PARECER   Nº 2416, de 2007

De RELATOR ESPECIAL, em substituição da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 57, de 2007

     O Projeto de Lei Complementar nº 57, de 2007, enviado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem nº 104, de 2007, que dispõe sobre a absorção da Gratificação por Atividades de Polícia - GAP, nos vencimentos e proventos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, bem como nas pensões de seus beneficiários, e dá providências correlatas.

     Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 7 (sete) emendas e 1 (um) substitutivo.

     A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

     Compete-me nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

DO PROJETO

     O projeto propõe a absorção da Gratificação por Atividades de Polícia - GAP, nos vencimentos e proventos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, bem como nas pensões de seus beneficiários.

     A proposta faz parte do conjunto de ações voltadas à valorização dos integrantes da Polícia Civil, da Polícia Técnico-Científica e da Polícia Militar, e se constitui num valioso estímulo aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil.

     Assim, quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e legais, não encontro nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

DAS EMENDAS E DO SUBSTITUTIVO

     A emenda de nº 1 propõe alterações ao projeto com o objetivo de possibilitar, ainda este ano, a incorporação da gratificação a que se refere o projeto.

     Visa a emenda de nº 2 estender a gratificação a todos os servidores policiais civis e militares, aos inativos e pensionistas, concedidas por decisão judicial, mesmo que ainda não transitada em julgado, incorporação de 100% da gratificação e a retroatividade da lei a março de 2007.

     No mesmo sentido a emenda de nº 3 propõe a extensão da gratificação àqueles que já têm a seu favor sentença judicial, mesmo que não transitada em julgado.

     A emenda de nº 4 pretende alterar a vigência da futura lei, para a data de sua publicação, e os seus efeitos a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao de sua vigência.

     A emenda de nº 5 a extensão do benefício aos servidores inativos ou na reserva ou consignados às pensões.

     A emenda de nº 6 propõe alterações ao projeto com o objetivo de possibilitar, ainda este ano, a incorporação da gratificação e sua retroatividade a março de 2007.

     A emenda de nº 7 pretende ajustar os valores constantes dos Anexos I a V do projeto em análise.

     O substitutivo de nº 1 propõe que a Gratificação seja inteiramente incorporada ao Padrão de vencimentos dos policiais civis e militares, da ativa, aposentados, da reserva remunerada, reformados e pensionistas, com vigência a partir de 1º de março de 2007, data base de reajuste salarial dos servidores públicos do Estado de São Paulo.

     Em que pese o elevado espírito público dos Autores das proposições acessórias, não vislumbro viabilidade de acolhê-las. Avaliadas referidas emendas e substitutivo, concluo pela inconstitucionalidade das mesmas. Isto porque essas proposições, de alguma forma, provocam aumento das despesas previstas no projeto original, o que é vedado pela Constituição do Estado (Art. 24, § 5º, 1).  

     Aliás, corroborando esta tese há vários precedentes do Supremo Tribunal Federal, valendo destacar:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 2º DO ARTIGO 1º DA LEI n. 6.782 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, A ELE ACRESCIDO PELA LEI N. 6.991/97. EMENDA PARLAMENTAR A PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. CONCESSÃO DE VANTAGEM PESSOAL A SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 63, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Reconhecimento de generalidade e abstração suficientes ao ato normativo. Possibilidade de exame de constitucionalidade na via do controle concentrado. Preliminar rejeitada. 2. A iniciativa de projetos de lei que disponham sobre vantagem pessoal concedida a servidores públicos cabe privativamente ao Chefe do Poder Executivo. Precedentes. 3. Inviabilidade de emendas que impliquem aumento de despesas a projetos de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 4. Pedido julgado procedente para declarar a inconstitucionalidade do § 2º do artigo 1º da Lei n. 6.782/95, a ele acrescido pela Lei n. 6.991/97, ambas do Estado do Rio Grande do Norte.”  (STF; ADI 1729 / RN)

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PELO PODER LEGISLATIVO. AUMENTO DE DESPESA. 1. Norma municipal que confere aos servidores inativos o recebimento de proventos integrais correspondente ao vencimento de seu cargo. Lei posterior que condiciona o recebimento deste benefício, pelos ocupantes de cargo em comissão, ao exercício do serviço público por, no mínimo, 12 anos. 2. Norma que rege o regime jurídico de servidor público. Iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Alegação de inconstitucionalidade desta regra, ante a emenda da Câmara de Vereadores, que reduziu o tempo mínimo de exercício de 15 para 12 anos. 3. Entendimento consolidado desta Corte no sentido de ser permitido a Parlamentares apresentar emendas a projeto de iniciativa privativa do Executivo, desde que não causem aumento de despesas (art. 61, § 1º, "a" e "c" combinado com o art. 63, I, todos da CF/88). Inaplicabilidade ao caso concreto. 4. Se a norma impugnada for retirada do mundo jurídico, desaparecerá qualquer limite para a concessão da complementação de aposentadoria, acarretando grande prejuízo às finanças do Município. 5. Inteligência do decidido pelo Plenário desta Corte, na ADI 1.926-MC, rel. Min. Sepúlveda Pertence. 6. Recurso extraordinário conhecido e improvido.” (STF; RE 274383 / SP)   

     É importante destacar que o Parlamento pode aprimorar os projetos de iniciativa do Executivo, entretanto, com respeito às regras constitucionais e regimentais. Aliás, de nada adiantaria o acolhimento de emendas inconstitucionais, causando falsas expectativas nos interessados, para depois serem vetadas ou questionadas em juízo.

     Assim, concluo que as matérias tratadas nas referidas emendas e no substitutivo, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade.

     Diante do exposto, manifesto-me, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 57, de 2007 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 7 e do substitutivo de nº1. 

     a) FERNANDO CAPEZ - Relator Especial

